
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.079.112 - SP (2017/0073293-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA  - DF002030 
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO  - DF028638 
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA  - DF032288 

 ALBERTO MARCIO DE CARVALHO  - SP299332 
 MARCIO VINICIO ALVES DE SOUZA  - SP362985 
 JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA  - DF046240 

AGRAVADO  : ANTÔNIO RODRIGUES VALENTE 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA  - SP136460B

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. MANUTENÇÃO MESMAS DAS CONDIÇÕES DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. REVISÃO DO VALOR DO PRÊMIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 
7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
 
 Brasília (DF), 17 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA  - DF002030 
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO  - DF028638 
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA  - DF032288 
   ALBERTO MARCIO DE CARVALHO  - SP299332 
   MARCIO VINICIO ALVES DE SOUZA  - SP362985 
   JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA  - DF046240 
AGRAVADO  : ANTÔNIO RODRIGUES VALENTE 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA  - SP136460B

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA DE 

SEGURO SAÚDE, em face de decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/1973). CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO. MANUTENÇÃO MESMAS DAS CONDIÇÕES DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. REVISÃO DO VALOR DO PRÊMIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

Nas razões do agravo, a parte agravante alega que o reexame do 

conjunto probatório é despiciendo, tendo em vista que a questão apresentada é 

meramente de direito, repisando as alegações da peça inicial, aduzindo negativa 

de prestação jurisdicional e que o valor indicado pelo ex-empregado não 

corresponde ao pagamento integral do prêmio, o que gera desequilíbrio 

econômico e financeiro ao contrato.

É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Com efeito, percebe-se que as razões trazidas no agravo interno, de que 

o reexame do conjunto probatório é despiciendo, tendo em vista que a questão 

apresentada é meramente de direito, repisando as alegações da peça inicial, 

aduzindo negativa de prestação jurisdicional e que o valor indicado pelo 

ex-empregado não corresponde ao pagamento integral do prêmio, o que gera 

desequilíbrio econômico e financeiro ao contrato, não são aptas a desconstituir 

a decisão recorrida, cujos fundamentos passo aqui a reiterar.

 Ora, conforme bem salientado na decisão proferida em sede de agravo 

em recurso especial, não há nulidade por omissão, tampouco negativa de prestação 

jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com fundamentação suficiente a 

controvérsia. O Tribunal de origem, no caso, julgou com fundamentação suficiente a matéria 

devolvida à sua apreciação, concernente à prova emprestada, assim consignando, em sede de 

embargos, quanto à questão suscitada:

O Aresto é extreme de dúvidas ao consignar que não se trata da 
utilização do ofício como prova emprestada, mas da utilização de dados 
que são objetivos, fornecidos pela própria ex-empregadora, e que não 
foram trazidos voluntariamente na demanda, razão pela qual podem ser 
perfeitamente utilizados para o alcance do valor do prêmio segundo os 
critérios alinhavados por esta Corte em Acórdão anterior. (e-STJ fl. 
196).

 

Destarte, não justifica a alegação de violação ao artigo 535 do CPC, uma 

vez que ocorreu pronunciamento efetivo e claro sobre as questões postas. 

Ademais, o juiz não está obrigado a responder um a um os argumentos 
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levantados pelas partes.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CONTRATO. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 
QUANTUM DEBEATUR. COISA JULGADA. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. 
PRETENSÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 
ocorre na hipótese em apreço.
2. O acórdão embargado foi claro ao afirmar que não houve violação 
dos arts. 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Tribunal de origem, mesmo sem ter examinado individualmente cada 
um dos argumentos trazidos pela ora embargante, adotou 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.
3. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
magistrado não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo bastante 
para proferir a decisão.
4. Na espécie, o que se pretende, nesta via, é emprestar efeito 
infringente ao recurso, para que seja rediscutido o mérito da questão, 
providência incompatível com a sua natureza.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1096906/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 29/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 
458 E 535 DO CPC. PREPARO. INTIMAÇÃO. ADVOGADO 
SUBSTABELECIDO. POSSIBILIDADE.AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE PUBLICAÇÃO EM NOME DE DETERMINADO PROCURADOR. 
NULIDADE. INEXISTENTE. SÚMULA 83/STJ.
1. Inexistente a alegada violação dos arts. 535, II, 458 e 165 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido.
2. Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a 
agravante, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É cediço 
que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações 
das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.
3. A Corte Especial firmou entendimento no sentido de que "havendo 
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mais de um advogado constituído, é válida a intimação feita em nome 
de qualquer deles, independentemente da sede de sua atuação 
profissional, desde que não haja pedido expresso no sentido de que seja 
realizada em nome de terminado patrono" (AgRg nos EREsp 
700.245/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 
2/8/2010, DJe 23/8/2010). Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 288.708/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 
02/04/2013)

Na verdade, a parte recorrente pretendeu rediscutir em sede de 

aclaratórios matérias já apreciadas pelo Tribunal a quo, providência vedada 

nesta espécie recursal.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DO 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.
VALORAÇÃO DA PROVA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Além disso, os Embargos 
Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. (grifou-se)
2. Em relação ao cerceamento de defesa, a irresignação não merece 
prosperar, uma vez que a Corte local não emitiu juízo de valor sobre a 
matéria alegada. É necessária a efetiva discussão do tema pelo 
Tribunal a quo, ainda que em Embargos de Declaração. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
3. Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 
acórdão impugnado, reconhecendo-se o cerceamento do direito de 
defesa da parte recorrente, ou a insuficiência das provas, seria 
necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 
que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada 
em Recurso Especial. Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido."  (AgRg no AREsp 216.688/RJ, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 11/03/2014, DJe 19/03/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
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VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. REEXAME DO SUPORTE 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 
535 do Código de Processo Civil quando a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte recorrente. (grifou-se)
2. A reapreciação do suporte fático-probatório dos autos é vedada 
nesta Corte, pelo óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 373.162/RJ, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014)

No que tange ao mérito, percebe-se que o acórdão recorrido encontra-se 

em consonância com o entendimento desta Corte Superior, ao reconhecer que 

o empregado demitido ou aposentado tem direito a permanecer no plano de 

saúde, desde que passe a contribuir com o valor integral da prestação. A 

propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EX-EMPREGADO. PRETENSÃO À PERMANÊNCIA EM PLANO DE 
SAÚDE OFERECIDO PELA EMPRESA. VALOR DO PRÊMIO. 
SÚMULA STJ/7 E 211. IMPROVIMENTO.
1.- Pode o ex-empregado, agora aposentado, ser mantido como 
beneficiário do plano de saúde nas mesmas condições de cobertura 
existentes quando da vigência do contrato de trabalho, desde que 
assuma o pagamento integral da prestação, correspondente à sua 
contribuição mais a contribuição patronal. Inafastável a incidência da 
Súmula 83/STJ.
2.- O tema relacionado ao valor do prêmio fixado pela Sentença não foi 
objeto de debate no Acórdão recorrido, o que atrai a aplicação da 
Súmula 211/STJ. Ademais, para infirmar a conclusão a que chegaram 
às instâncias ordinárias acerca do valor do prêmio do seguro seria 
necessário reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é 
defeso nesta fase recursal, a teor da Súmula 7/STJ.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp nº 350.820/SP, relator Ministro Sidnei Beneti, 
Terceira Turma, DJe de 05/11/2013).

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
APOSENTADORIA DO BENEFICIÁRIO. MANUTENÇÃO DAS 
MESMAS CONDIÇÕES DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E VALORES DE 
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CONTRIBUIÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 31 DA LEI 9.656/98. 
RECURSO PROVIDO.
1. Não obstante as disposições advindas com a Lei 9.656/98, dirigidas 
às operadoras de planos e seguros privados de saúde em benefício dos 
consumidores, tenham aplicação, em princípio, aos fatos ocorridos a 
partir de sua vigência, devem incidir em ajustes de trato sucessivo, 
ainda que tenham sido celebrados anteriormente.
2. A melhor interpretação a ser dada ao caput do art. 31 da Lei 
9.656/98, ainda que com a nova redação dada pela Medida Provisória 
1.801/99, é no sentido de que deve ser assegurada ao aposentado a 
manutenção no plano de saúde coletivo, com as mesmas condições de 
assistência médica e de valores de contribuição, desde que assuma o 
pagamento integral desta, a qual poderá variar conforme as alterações 
promovidas no plano paradigma, sempre em paridade com o que a 
ex-empregadora tiver que custear.
3. Recurso especial provido.
(REsp 531.370/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 07/08/2012, DJe 06/09/2012).

No que se refere ao valor do prêmio, assim consignou o Tribunal de 

Origem:

O agravo merece provimento em parte.
De se ressaltar, em princípio, que a agravante tenta inserir no valor de 
apuração da cota parte da ex-empregadora do agravado critérios 
diversos daqueles soberanamente estabelecidos no Acórdão proferido 
por este Sodalício, qual seja: a média dos últimos seis meses do que foi 
arcado pela empregadora com os gastos do autor e, havendo 
impossibilidade, a média dos pagamentos feitos nos últimos seis meses 
pela GM à agravante, dividido pelo número de 
beneficiários/funcionários ocupantes do mesmo plano de saúde do 
apelado (fl. 198 da demanda; fl. 82 do agravo). O Aresto transitou em 
julgado em 18.10.2012 (fl. 276 da demanda; fl. 108 do agravo).
Iniciado o cumprimento de sentença, o agravado informou que a 
agravante não teria mantido o agravado no mesmo plano usufruído na 
constância do vínculo empregatício, deixando, ademais, de informar os 
valores despendidos pela ex-empregadora na manutenção de seu plano. 
Juntou ofício da GM em outro processo, elaborando o cálculo 
determinado para aquele caso (fls. 132/142 do agravo).
Naquele ofício, a ex-empregadora informa não possuir cópias de 
holerites emitidos há mais de cinco anos, e o agravado foi demitido em 
01.06.2006, há mais de oito anos, portanto. Por conseguinte, resta 
também neste caso apenas o segundo critério apuração constante do 
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Acórdão, qual seja, a média dos pagamentos feitos nos últimos seis 
meses pela GM à agravante, dividido pelo número de 
beneficiários/funcionários ocupantes do mesmo plano de saúde do 
apelado.
O ofício segue critério distinto, a saber, a média aritmética dos últimos 
12 meses dos pagamentos feitos pela GM divididos pelo número de 
beneficiários, e o Acórdão pede apenas seis meses; não obstante, 
considerando que os dados apresentados são objetivos, sendo os 
mesmos exigidos nesta demanda, não há falar em utilização inadequada 
de prova emprestada, mas simples obtenção dados que, como ditos, são 
objetivos, bastando, pois, realizar a média aritmética dos últimos seis 
meses da vigência do contrato de trabalho (junho a janeiro de 2006), ao 
que se chega ao valor de R$ 108,72, o qual, consubstanciando o 
resultado do cálculo determinado pelo título judicial em cumprimento, 
deve ser aplicado ao caso.
(e-STJ fls. 182-183).

Assim, para se chegar a conclusão diversa, seria necessário reexaminar o 

acervo fático-probatório dos autos e o contrato firmado entre as partes, o que 

se mostra inviável na via eleita, por incidência dos óbices das Súmulas nº 5 e 7 

do Superior Tribunal de Justiça.

Destarte, a pretensão recursal não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0073293-7 AREsp 1.079.112 / 

SP

Números Origem:  03790288120088260577  20150000662269  21741330220148260000

EM MESA JULGADO: 17/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA  - DF002030 
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO  - DF028638 
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA  - DF032288 

 ALBERTO MARCIO DE CARVALHO  - SP299332 
 MARCIO VINICIO ALVES DE SOUZA  - SP362985 
 JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA  - DF046240 

AGRAVADO  : ANTÔNIO RODRIGUES VALENTE 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA  - SP136460B

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA  - DF002030 
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO  - DF028638 
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA  - DF032288 

 ALBERTO MARCIO DE CARVALHO  - SP299332 
 MARCIO VINICIO ALVES DE SOUZA  - SP362985 
 JOSÉ HENRIQUE NEVES DA SILVA  - DF046240 

AGRAVADO  : ANTÔNIO RODRIGUES VALENTE 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA  - SP136460B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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